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RESUMO: O poder de polícia destina-se assegurar o bem estar geral, impedindo, 
através de ordens, proibições e apreensões, o exercício anti-social dos direitos 
individuais, o uso abusivo da propriedade, ou a prática de atividades, a partir do 
momento em que o homem passou a viver em sociedade, foi necessário criar 
normas e regulamentos para se condicionar o bem-estar da coletividade. Nas 
evoluções Histórica conta que alcançar esse objetivo, foram criadas as Constituições 
e as leis infraconstitucionais, dando aos cidadãos vários direitos, mas o exercício 
desses direitos deveria ser compatível com o bem-estar social. O uso da liberdade e 
da propriedade deveria estar entrosado com a utilidade coletiva, para que não 
implicasse em uma barreira à realização dos objetivos públicos. Foram, portanto, 
condicionados os direitos individuais diretamente nas leis, e quando a lei não 
especifica determinado direito ou limitação a esse direito, incumbe a Administração 
Pública reconhecer e averiguar. Foi necessária a criação de vários órgãos, para que 
a Administração Pública pudesse exercer suas funções, sendo que um dos órgãos 
responsáveis pela adequação do direito individual ao interesse da coletividade se 
convencionou chamar de poder de polícia. A palavra polícia vem do latim “politia” e 
do grego “politea”, ligada como o termo política, ao vocábulo “polis”. Poder de Polícia 
na Idade Média, também foi usada nesse sentido amplo, mas no século XI, retira-se 
da noção de polícia, o aspecto referente às relações internacionais. Ainda na Idade 
Média, detectou-se o exercício do poder de polícia tal como é hoje considerado, 
contribuindo para fixar a raiz nascente da Idade Moderna. No começo do século 
XVIII, polícia designa o total da atividade pública interna. A partir daí o sentido amplo 
de polícia passa a dar lugar à noção de Administração Pública. O sentido de “polícia” 
se restringe, principalmente sobre influência das idéias da Revolução Francesa, da 
valorização dos direitos individuais e das concepções de Estado de direito e Estado 
liberal. A Polícia passa a ser vista como uma parte das atividades da Administração, 
destinada a manter a ordem, a tranquilidade e a salubridade públicas. Aos poucos 
se deixou de usar o vocábulo “polícia” isoladamente para designar essa parte da 
atividade da administração. Surgiu primeiro a expressão polícia administrativa na 
França, em contraponto a polícia judiciária. A expressão poder de polícia ingressou 
pela primeira vez na terminologia legal no julgamento da suprema corte norte-
americana, no caso Brown x Maryland, de 1827; a expressão fazia referencia ao 
poder dos Estados-membros de editar leis limitadoras de direitos, em beneficio do 
interesse coletivo. No direito brasileiro, a Constituição Federal de 1824, em seu 
artigo 169, atribuiu a uma lei a disciplina das funções municipais das câmaras e a 
formação de suas posturas policiais; a lei de 1º de outubro de 1828, continha título 
denominado “Posturas Policiais”. A partir desse momento, firma-se no nosso 
ordenamento jurídico o uso da locução poder de polícia, para definir o poder da 
Administração de limitar o interesse particular. No poder de Policia, o Estado é 
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dotado de poderes políticos exercidos pelo Poder Legislativo, Poder Executivo e 
Poder Judiciário no desempenho de suas funções constitucionais, e de poderes 
administrativos que surgem secundariamente com atos da Administração Pública e 
se efetivam de acordo com as exigências do serviço público e com os interesses da 
coletividade, não deixando que o interesse particular se sobreponha. Enquanto os 
poderes políticos se identificam com os poderes do Estado e só são exercidos pelos 
respectivos órgãos constitucionais do Governo, os poderes administrativos se 
difundem e se apresentam por toda a Administração. 
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